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Termo de Abertura de Processo 

 

Processo N° 001323/23 Data de Abertura: 01/03/2023 
1 Rquierente 

1] 73.038.582/0001-521 LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 

aço 

Av 45100 CALO[, 1935, TERRÉO BLOCO AS, JARDIM SÃO Luis - são Paulo, ISP - CEP: 05802-140 

coit4to E-mail 

1 fl'cs jesidêncial: 

1 Ate4onte 
RAI94UNDO FRANÇA DE SOUZA 

Assunto 
AolTrvc) 
Primeiro Trâmite 

ORlA JURIDICA 

so Administrativo 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

1 Senho Prefeito, 

1 i'jomo/Ãazâo Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requaj De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

0LICItO DAASSESSORIA JURIDICA PARÂCER DO ADITIVO CONTRATRO DE N°041/2021 

Nliesie termos, pede deferimento. 

Poucq, 01 de março de 2023 

1 Previsão 
01/03/2023 

Data/Hora do Trâmite 
01/03/2023 15:09:02 

LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 

Requerente 

Acompanhe o seu processo no site httpsilpojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  

r " 

jProceoso N°001323/23 Requerente: LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 

[unt 
5 S'UCITO DA ASSESSORIA JURIDICA PARACER DO ADITIVO CONTRATRO DE N°041/2021 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

'1Site: htps://poiuca.saatrLcom.br/Contribuinte/AcompanharTramiteS  cPF/CNPJ: 73.008.652/0001-52 Data Protocolo: 01/03/2023 
Atendente: RAIMUNDO FRANÇA DE SOUZA Previsão: 01/03/2023 Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 
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Renovação Contratual: 

Labinbraz Comercial LTDA 

e. Contrato 041/2021 



epoluca 
Santos 

e saúde 

Decreto cei de 02 de Janeiro de 202' 

dos Santos 
Secretário Munici.al .e.. -úde 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cl GABSEC N° 148/2023 - SESAU 

Pojuca - Bahia, 27 de Fevereiro de 2023. 

Para: GAPRE 
Exmo°  Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-Ba 
Nesta 

Assunto: Solicitar Aditivo de Renovação Contratual 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar o Aditivo de Renovação 

Contratual N°041/2021{ por igual período, flrm
,
5do com a LABINBRAZ 

COMERCIAL LTDA. CNPJ n° 73.008.68210001-52, cujo objeto constitui na 

contratação de empresa para serviço de manutenção corretiva e preventiva 

com fornecimento de peças do equipamento Analisador Bioquímico 0M250 

(Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratório do Hospital Municipal 

Dr. Carlito Silva do Município de Pojuca-Ba. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que 

julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada esti ia 

e consideração. 

Rua JJ Seabra, S!N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.237/0001.06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos©gmail.com  



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OFÍCIO GABSEC N°022/2023 - SESAU 

Poiuca, 24 de Fevereiro de 2023. 

À LABINBRAZ COMERCIAL LTDA. 

CNPJ n° 13.008.68210001-52 

Nesta 

Assunto: Carta de Manifesto de Interesse 

Prezados, 

Solicitamos que apresente uma carta, expressando intesse ou não, na Renovação 

Contratual, por igual período do contrato de N°041/2021, CUJO objeto é a contratação 

de empresa para serviço de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de 

peças do equipamento Analisador Bioquímico CM250 (Wiener-Lab) que se encontra 

localizado no Laboratório do Hospital Municipal Dr. Carlito Silva do Município de 

Pojuca-Ba. 

Salientamos que mediante a carta de interesse, seja apresentado também as 

certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que julgue 

necessário e aproveitamos o ensejo, para externar nossa elevada estima e 

consideraç 

Emer 
Setor 

ai • •s Santos 
ontratos e Convênios 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.237/0001-06 'rei.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos©gmalLcom 
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Prefeitura Mnieipa de Pojuca 
Pojuca—BA 

AÍt Sr: ErnersinLeaifl$nb 
SetÕPdeCàntratÕs eConvên!as 

Róf: Cattadé Maniféstõ4elptêresse 

Pitzao St. Emersôfi, 

Mantfõstãrnos rips6 intetS1 rejiotó 
corretva*preventivacoxn fom menoiSpeç$ do equjpamentosnql[sadorbtoquímk&CM25G, 
paà um novo périodo dp,  12jiieet. 

Porocasfão da reabzaço4estq íjovo ontrafo, vimos através desta solicitar 4uGS preços séjaty 
mjustados com base tiO 10PM, 4000trne previsto na Clausula 101 - A contt dê 
Te?justatrteãtq fica condicionada aQtranscurso4o prz&t$ 12 tpesd4a da!aé apre'sêritaçào da 
ptDØs.jfliantê ap1Iaçt:Øo djGS dêrk -iGPM4aFG'f 



í POJUCA 

ESTADO DA BAHIA- MUNICÍPIO DE POSUCA -ASSE$$Øm&iURIDÏCA 

1- ADITIVO DE PRflO E REAJUSTE DE PRgÇO5 - SERVIÇQ DE MANQTENÇD CORRETIVA E 

PREVENTIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DO EQUtPAt+ToaW~DOR BIOQUÍMJCÔ 

CM250 (WIENER-LAB) - CONTRATÇ N2 041/2021 - INEX16l31LIDADE DE LICITAÇQ t 

007/2021- EMPRESA LABINBRAZ COMERCIAL UDA. 

Pelo preséiite instrumento ar$q4lar quéi$zetfl epttesi, de um la& 

o MUNICÍPIO DE POJUCA-&A, pso jwidka 40 4freito púb&o 

Interno, instrito no CNPJ n2  23206.23r/0001-067  tom sede no Paço 

Municipal Praça Almirante VasconcIos, $1I Centi, pójuca, Estado 

da Bahia, representado neste oito por seu MVeJti, CARLOS-EDUARDÕ 

BASTOS LEITE, doravante denortdnado simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado, LASINBRA'Z COMERCIAL LWA, 

pessoa Jurfdka de direito prNado, fnscrite flõ CNPJ n 

73.008.6B2/0001-52, situado à Au. Guldo caløi, W 1933, T4rreo, 

Bloco A e 8, Jardim São Luiz, 5b Paülo-$P, nSte ato representado 

pelo Senhor Guiftervpo Migoel Eduardo RJIcio. portador do CPF A 

233.938.338-20. doravnw denoçnlM4a simplesmente 

CONTRATADA, têm justo è cbMtetado ó ptesaatt irrno Aditivo ao 

Contrato de prestação de serØos mediante as cMúsulas e  tond5es 

que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do aditivo a contratao de empresa pra seçO  de mnutençâó correttwae 

preventiva com fornecimento de peças do eQuIpInenro At,dsador ~mico CS2SÕ 

(Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratàrib do Fk*spltai Mwddpal 1X Cartito SiNa 

cuja descrição detalhada 
- 

bem cama as obrigações assurniøs peja mesa, constam 

processo de Inexisibilidade de Ucftaço n 007/202I aqui integyandp  este a 

Independente de transcdço. 

cIÁsuL.A SEGUNDA -Do Aditivo de Prazo - Art. 57.11, da &66, 

Fica prorrogado o presente pacto por ma'- (doze) mse,- a viger de 0SIO4/2022 a 

08/04/2023. 



uca - 8A
,
gde AbrU-d- 7J 

v

FM 
I  tjwLgdtI 
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E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de ptazo- e! 

reajuste de preços do contrato em 03 (três) vias de igual teoc e formaL  na ptesença de 02 

(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

iro 

i 

ARDO BAST LEITE 

.'%  '- --s, 
;%. 

LABINS 

CONTRATADA - 

-, 

a 

s63'cí .ht' 

Mk 
IGÇEL EapARDGRJKIN. 

L; POJUA 

cLAsULA TERCEIRA - Do Aditivo de Reajuste de PCSCØS,r cit. 65, 48% W865&3 

Para efeito de reequilíbdo econômico. financeiro, inddlrâ o: percentuatdõ IPCA M 11,29939 

referente ao período acumulado de 02/04/2021 a 08O4/2022, -sobre o tonttato, o qual 

aumentou o valor financeiro de .R$ -35,450,00 para R$ 39455,83, tótaflzaMo o valor do 

reajuste em R$ 4M05,63 (quatro mil cinco reais e sessenta e três centavGs). 

CLÁUSULA QUARTA—aos Recursos ørcamentáTios 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditiva eorrerãô. por conta de dôtaçtes 

orçamentárias de números: 

ôr$o/unldade: 03.10.10 
Atividade: 4022 
Natureza da Despesa: 33.90.30.W, 33,9039.W 
Fontes de Recursos: 6202 

CIÂUSUA QUINTA—Da Fundamentado 

O presente aditivo de prazo e reajuste de preços está amparado no Ait. 6f 8-/c Aat. 57,14 

do Lei &666193. 

a.ÁUSULA SEXTA - DAS D1S1,05I00 GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condiçSes das cláusulas do pacto originaL 



zvnsva utaafluiwasG 

5OflNY (W51UPs1N j(SV 

W55r66 sa mika IIWI in o cpuntid Evtdn $i .p 
JOfl OU .anfsu Um cpUPflad %e661'u Ij2 j0J ZD7JIJ$O VUOIIIWSD *P 9Jd 0p v'' °" as wP 09'.L 

/ 

wdlflwu 

vnrOd 

€VS,tt efltflt fllvjoj. 

u'pzrzz intra ,Cf6Gz'fl ootoo'sz og'aoo-z m QqA SOtAJ$5 
ap øØt&id inuvup 

,op øwuwPewoi LO 

fl'v0t6 2O'cDrt %ES6Z'TZ oo'on OCIM R Dun 

ICQan %E&'TT OOWZ Oobtn ES 9U11 
O_ ~ 

mu&zin*11b 
til 
Dom~ IpÜ$AS,S TÇ 

ltjfl VdI 1ViOSTIA ÂWI% £twrt WIIfl - LUIj 

(noz/toma tuor/,aü 'p dpcnjmq smlwn VDdi 09 tJ$ iquo2*DWqn44ysoJzQ :wjoj 
/ tEflv5c fl bpnhlrnw o~ 09 iojm 

øflwft Si O3P4R03 09 ffiOJOp4 
vau wc3wo3 2flVn mamo 

04 OnaøiQO 00 3lSfltV3i WI*wid 

vali WO13V0) 
ZVHawmY1 PIdw Ip got/IP VI ~ 09 ElnIni ap ugjuijd e wuiqwctm 'alap 09W jgd søoam 

/
/ 

1toUflcr*tc21ILwsSlNIwav aJJu4d 00 rzn/a spi OSmO OU OMCVNvMflZlTYn oujmsv 

/ / 
'a 

Y 

noz'? ws'pao 'r40 rzwrg fw jj  

,pu2R4 Ip )SdpuflV '&*2wfl 



43 
Digitallyslgned by 

LABÍNBRAZ  LABINSW 
COMERCIAL COMERCIAL 

LTDk7300868200 
LTDk73008 0152 

682000152 Date 2021.OSJ}7 
1&A4-.22 -03'OO' 

[Iii 

POJUCA 

 

 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 041! 2021 

O MUNICÍPIO DE POJUCA, órgão de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF ri2  13.806.237/0001-06, com sede à 
Praça Almirante Vasconcelo% a/ti0, Centro, Pojuca, neste ato 

representado por seu Prefeita, o Sr. CARLOS EDUARDO 
BASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

na Rua JJ Seabra, no 111, Centro, no Município de 
Pojuca/BA, portador da RG no 2487695 SSP/BA e CPF rio  

214.294.055-20, doravante denominado CONTRATANTE, e, 
do outro lado, a LABINRRAZ COMERCIAL LTDA,  pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ri2  

73.008.682/0001-52, estabelecida na Av. Guido Calou, it°  

1935, Térreo, Bloco A e B, Jardim São Luiz, Município de 
São Paulo/SP, através de seu Sócio Administrador C3uillerrnc 
Miguel Eduardo Rojldn, portador do riu 233.938338-20, 
denominando-se a partir de agora, simplesmente, 
CONTRATADA; firmam o presente Contrato de prestação de 
Manutenção Corretiva e Preventiva com Fornecimento de 
Peças do Equipamento Analisador Bioquímico CM250 
(Wiener—Lab), decorrente da InexIgIbiIIdade de licitação n.° 
007/2021, com base no art25, Inciso 1 ,da Lei Federal n.° 
8.686/83 (com suas modificações), e às seguintes clausulas 
contratuais abaixo descritas. 

CLAUSULÃ PRIMEIRk.DO  

1.0-0 presente contrato tem como fundamento legal o processo de InegIbilidade de licitação 
n9  00712021, com base no Art25, Inciso 1 da Lei Federal n.°  8.666/83 (com suas 
modiflcações)otiundo do Processo Administrativo n° 067/2021, pelo qual foi escolhida a 

proposta apresentada pela CONTRATADA. 

•CLÃUSULA•sEGUNpA-pÓ oBJg1x: . :•.. ..Ç: . :' 

2.0 - Constitui o objeto do presente contrato a Contratação de empresa para Serviço de 
Manutenção Corretiva e Preventiva com Fornecimento de Peças do Equipamento 
Analisador Bioquímico CItl250 (Wiener—Lab) que se encontra localizado no 
Laboratório do Hospital Municipal Dr. Carlito Silva, conforme especificações, quantitativos 
e condições gerais estabelecidas no Termo de Referência em Anexo, cuja descrição detalhada 
bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam do Processo Administrativo de 
InexigibiIidade de Licitação n 007/2021. 

S.kc.Lç4JMexEcuçÃo EçoSP~a 6AM ms 

3.0 - Local de Enfrega/Serviço Hospital Municipal Dr. Cailito Silva, situada na Alameda Jos 
Corgosinho de Carvalho, SIN. Central. Pojuca-BA, no horário das 08:00 

- 
 ,,:00 horas e 1 

às 17:00 horas. 

Praça Almirante Vasconcelos, &n°, Centro, Pojuca/Bahia - GEP: 4& '-ccci 
Tel: (0)0(11) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 :1 
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ESTADO DA BAHIA COMERCIAL COMERCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA flokn0086820 

CONTRATO N°04112021 LTDk7300800152. 
682000152 Datt 2021.05.07 

16:4*35 -03'O(Y 

3.1 - As manutenções deverão ser realizadas no local de instalação das máquinas. Caso seja 

necessária a remoção do equipamento, de peças e/ou acessórios, o 6nus do transporte ficará 
por conta da contratada, sendo que a retirada do equipamento terá que ser autorizada pelo 
Setor responsável. 

32 - O recebimento do serviço se dará, provisoriamente, no ato posterior a prestação, para 

verificação da conformidade com as especificações contidas neste termo de referência. 

3.3 - O recebimento definitivo se dará em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento 
provisório, após verificação de que os serviços foram realizados de acordo com as condições e 
as especificações deste Termo de Referência. 

3.4 - O Prazo de Entrega das Pcçu. solicitados será de no máximo 20 (vinte) dias, inclusive 
aos fins de semana e feriados. O prazo de entrega se inicia com o recebimento da solicitação 
pela CONTRATADA ou, caso seja exigida a apresentação de prova, com a aceitação formal 
desta. 

3.5 -Da garantia dos serviços: os serviços ofertados deveram ter garantia mínima de 90 dias, a 
contar da data da execução. A garantia das peças será a oferecida pela fabricante da peça. 

3.6 — O Município de Pojuca reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 
produto/serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos 
termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
previstas. 

CLÀUULA QUARTA— DAS OBRIGAÓES DAS PA*TES 

4.0 - São obrigações decorrentes do presente Contrato: 

- da CONTRATADA: 

Caberá à licitante vencedora o cumprimento das obrigações descritas neste termo de 
referência, e ainda: 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de Sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) As peças que, por ventura, necessitarem ser substituídas para garantir o perfeito 
funcionamento do equipamento que não estejam inclusas na garantia prestadas pelo 
fabricante, deverão ser indicadas e cotadas em orçamento prévio apresentado à contratante, 
que poderá ou não autorizar. Caso não autorize, o Contratante a si reserva o direito de adquirir 
quaisquer peças de terceiros, desde que mais econômico, devendo a Contratada 
responsabilizar-se pela aplicação das mesmas. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei rf 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no •.Rei, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sof 

ecre..' d' súde de P0i 
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Praça Almirante Vasconcelos, s(n0, Centro, PojucaiBahia. CEP: 4&120-000 
Tel. (0)0(71) 3645-1147 - CNRJ/MF: 13.806.23710001-06 
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e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 10  do art. 57 da Lei no 8.666. de 1993. 

1) A CONTRATADA deverá atender ao chamado para a realização do serviço, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, em horário acordado entre a Contratante e a Contratada, 
conforme a proposta apresentada, as especificações exigidas e dentro do horário e da forma 
especificados no presente Termo de Referência e no contrata a ser firmado; 

J) A inadlmplência da licitante, cern referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município de Pojuca, 
nem poderá onerar o objeto, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressarnente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou çs.siva, com o Município de Pojuca. 

» Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência contratual. 

- da CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratiis aos termos de sua proposta; 
a) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
c) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista, 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada. 

1) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como; 

g) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos propostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

h) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, PoJucalBahla - CE 120000 
Tel: {OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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i) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atMdades distintas daquelas previstas na objeto da contrtao e em 
relação à função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

j) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

1) Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos que venham 
a ser solicitados sobre serviços a serem executados, a fim de proporcionar-lhes as facilidades 
necessárias ao desempenho dos serviços contratados. 

m) Informa a Contratada num prazo mínimo de 24 horas, os serviços a serem prestados. 

ri) Efetuar  os pagamentos relativos aos serviços prestados nos prazos e condições previstos 
no contrato. 

o) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizer necessário. 

:CIÂUS..  QUINTA. DOPREÇO E fl 

5.0 - O Valor Global estimado do presente Contrato foi apurado levando-se em consideração o 
preço dos serviços R$ 10.450,00 (dez mil quatrocentos e cinquenta reais) e o Valor Fixo 
previsto para as peças/materiais R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dando-se ao presente 
contrato o Valor Global de R$ 35A50,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e cinquenta reais), e 
ser creditado na conta corrente do Banco do Brasil, Agência no 2434-1, Conta Corrente n° 
33238-O. 

5.1 - Os pagamentos serão realizados mediante Ordem de Serviço emitido pela 
CONTRATANTE; 

5.2 - O Município de Pojuca efetuará o pagamento do preço proposto pela empresa contratada, 
em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário, ou mediante autorização de 
débito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias úteis, desde que não haja fato impeditivo 
provocado pela empresa contratada. 

5.3 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos 
órgãos fazendários, mediante consulta «on tine", cujos comprovantes serão anexado ao 
processo de pagamento. 

5.4 - O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada a entrega dos materiais e/ou serviços pelo Setor competente; 

5.5 - Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 
despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente do 
Município de Pojuca, e, a partir daquela data, o pagamento ficará suspenso até que sejam 
providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação a reapresentação da fatura; 

£6 - Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 
informado à empresa contratada paque seja efetuada a devolução do valor correspondente 
no próximo documento de cobran 

Praça Nmlrante Vasconcelos. s/n°, Centro, Pojuca!Bahia - CEP: 48.120-000 
Tei: (0)0(71)3645-1147 - CNPJJMF: 13.805.237/0001-06 
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5.7 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplôncia, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

:ÇLÂU$ÚL)tttAS0OtÀÕEtQRÇMtNtÁRiAti 
. :. 

6.1 - As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

ÓrgãolUnidade —03.10.10 
Atividade —4022 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00, 3.3.90.39.00 
Ponte de Recursos: 6202 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2021 e correspondente nos exercícios 
subsequentes. 

lô4ufla  
7.1 -Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

1 -advertência; 
II multa; 
III -suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no Inciso anterior. 

7.2 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

e  ensejar o retardamento da execução do certame, 
II- não mantiver a proposta, talhar ou fraudar na execução do contrato, 
III - comportar-se de modo inidôneo, 
1V - fizer declaração falsa; ou 
V - cometer fraude fiscal. 

1.3. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.° 3.666/95, o licitante 
adjudicatário ficará sujeito às seguintes penalidades: 

7.3.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do 
prazo estipulado, caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pag â  :.nto de multa 
compensatória, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do pedid 
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7.2.2. multa de mora de 0,050J5 (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até o5° (quinto) 
dia após a data fixada para entrega dos materiais e 0.07% (sete centésimo por cento) ao dia de 
atraso, a partir do & (sexto) dia, calculada sobre o valor total do pedido; 

7.3. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do fornecimento 
advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

7,4. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

7.5. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e 
no caso de suspensão de fichar, o licitante deverá ser descredenclado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

ÜL 
 

EPA AL Ão.  

8.0 - Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n. 
8.666/93, este Contrata poderá ser rescindido ainda: 

-a inadimplência de urna das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 
II a supervenlência de eventos que impeçam ou tomem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através 
de Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual 
específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

9.0 - No curso da execução do serviço, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizara fiel 
observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços 
prestados sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ ?. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria 
Municipal de Gestão Administrativa da Prefeitura Municipal de Pojuca 

§ 20. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em co-responsabilidade sua ou 
do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA na execução do contrato. 

§ 30. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

ÓL$ul4b#crM.A—DÕ;REM 
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§ 20. O CON }ATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso deco ente .6 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, PojucalBahia - CEP: 48.120-0 
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10.1 - A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da 
data de apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice Geral de Preços - IGPM da 

Fundação Getúlio Vargas ou, na sua falta, de acorda com o índice legalmente vier a lhe 
substituir, e será procedida independentemente da solicitação do interessado. 

§ 11. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o 
preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando 
colimar recompor o preço que se tomou excessivo. 

:.MU*UÉA?PMEu*Àípp EaWLIRRIÕ EÇO$ÓK. :EFJPJANCF!RP 

11.1 - A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
entre o preço dos [tens adquiridos por ela na distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 
sua proposta na época da licitação. 

§ V. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição 
dos produtos Junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 
CONTRATANTE. 

§ 2°. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 
anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

§ 31. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os 
descontos promoclonals praticados pela CONTRATADA. 

C4qLUEciflSe$bÁ:.iDyÊcIA.:' 

12.1 - O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses contado da data de assinatura 
do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por igual período, desde que observadas as 
disposições do art. 57,11 e § 21, da Lei Federal n.° 8.666193, mediante Termo Aditivo. 

UL4:flÉIMATgRCEU D4irÕRtA MA1Ç 

13.1 - Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de 
cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à 
fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem 
os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE 
obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já 
fornecidos, 
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Pojuca, 08 de Abril de 2021. 

ti.  

Carlos Eduardo Bastos L 
P/ MUNICÍPIO DE POJUCA 
CONTRATANTE 

Testemunha 1: 

UA 
Nome 
RGJk 5269329 

e 
Guiliermo Miguel Eduardo ftoJkin 
P/ LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 
LTDAME 
CONTRATADA 

Testemunha 2: 

Nome. 

a 
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14.1 - Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

142 - Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de 
duas testemunhas. 

LABINBRAZ 
COMERCIAL 
LTDPc73003 
682000152 
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VALIDADE DA PROPOSTA-  60 DIAS 

IMPOSTOS JÁ INCLUSOS 

LAEINRÁZ CO:ERQk LiDA 
W. GSüC±. 7?25 ini&csIA2 

3d $ç Luis Cep; 05602-140 

SflPAUXJ - SP_J 

'tE(TE Pref. Mun. L7êPSct(HbSp.Mufl. Or. CtlitOSflVa) DE 

CÍ4PJ 13806237-6 4 
CONTATO hcscontratostSgmaiiçom - TELIFAX - - 

DATA 2510312021 PÁGn'wS) 1 - 
REFERENTE Proposta para manuterições corretWas õ preventivas PROPOSTA te 04.021202i 

Serviço Manutenção Preventiva, Deverá ser 
prestado de acordo aOS (Ordeth se Serviço)

und. 2 R$ 1:045,00 R$ 2.090,0)emitido pelo setor competente. Ocorrera a- - 
cada6(seis)rnesa 

Dais mil e noventa reais. 

' *:r t 

Visita Técnica. Deverá ser prestado de acordo.a 
OS (Ordem se Serviço) emitido pelo setor 

2 Urrei. 8 R$ 1,045,00 8.3 45,0D R$ o000 competente. Deve ser requerida quando 
houver falha ou defeito doi equipamento. 

Oito mil, trezentos e sessenta reais. 

Em
-12 UM. EME 

3
Fornecimento de peça distante a prestação

d 1 R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil

-
dos serviços. reais) Valor Fixo para peças 

Celso Gastatdo 

Centro de Serviços 

Wè 
t5  

'1W 

00Õ002 

Wiener tab. 
loinando o rn possiv.b; 

LabIIItI3Cffi,.SCja Uda. 
AC Galdo CaøI,  1935- 8OCØS A 6 -téflb 

ap 0S4 02.14O SGo Paute— 5p- grau 
Te1r5 11) Z1-O2O0 

JaWg)bazwtener-kb.ccrn.bT 
vwkfliomr- 

CNPJ: 73.008:682t001-52 
i.E: t16D26020111 

PROPOSTA fl  FORNECIMENTO 

jE1iIPAMENTo EquipameMo Analisador BloqÓimto CMZ5O (Wiener-Lati) SÉRIE 18073006 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0210112023 às 10:10:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 26/1011 . DATADEABERTUR 

CADASTRAL. 

NOME EMPRESARIAL 
LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATWIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos o materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar ode laboratórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
77.39-0-02 -Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

3õIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV GUIDO CALOI 1.935 TERREOBLOCOS A, B 

CEP MIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
05302-140 JARDIM SAO LUIZ SAO PAULO SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
WARAUJO@WIENER-LABCOM.BR (11) 2162-0351! (11) 2162-0200 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
e.—. 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DASÍTUAÇÃO CADASTRAJ. 
ATIVA 13/1112004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1S au LIS 

111 
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Voltar Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

73.008.682/0001-52 

LABINBkAZ COMERCIAL LTDA 

AV GUIDO CALOJ 1935 TERREO BLOCOS A E B / JARDIM SAO LUIS / SAO 
PAULO / SP / 05802-140 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/03/2023 a 23/04/2023 

Certificação Número: 2023032500464757404639 

Informação obtida em 04/04/2023 10:07:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br ,  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Naclonãl 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 
CNPJ: 73.008.68210001-52 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federá] do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuadoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

- 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso deente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:35:14 do dia 30/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/07/2023. Jf/ f fiÍfJjff tif 1 
Código de controle da certidão: A3EE.C700.4068.4501 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LABINERAZ COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 73.008.ffefiflçrcjl-,5,.?, 
Certidão n°: 5016394/2023 
Expedição: 03/02/2023, às 11:47:13 
Validade: 02/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LABXNBRAZ COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 73.008.68210001-52, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ris.' 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais . 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiv. 

G
O\ts:re
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co 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.bz  
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PEDIDO No: 
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0410112023 0062778148  00U( 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇADO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

  

  

  

CERTIDÃO W. 2702863 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis; do(a) Comarca de São Paulo - 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
03/0112023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: 

LABINBRAZ COMERCIAL LTDA., CNPJ: 73.008.682/0001-52, conforme indicação constante do 
pedido de  

A certid&ïem nome de 3esda ju - & fáídérá processoïreferentes à matriz e 
às filiais e poderá apontar, feitosde !hçmônimo guajifipado •m tipos empresariais diferentes 
do nome indicado na ŵ 11ru 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 4 de janeiro de 2023. 



Liberação: 

Validade: 

19101/2023 

18/07/2023 

1 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FAZENDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários 

W1111 1ff 
Certidão Número: 0073137 - 2023 

CPF/CNPJ Raiz: 

Contribuinte: 

73.008.682/ 
LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 

Tributos Abrangidos: Imposto Sobre Serviços - ISS 

Taxa de Fiscalização de Localização 

Taxa de Fiscalização de Anúncio - T 

Taxa de Fiscalização de Estabeleci 

Taxa de Residuos Sólidos de Se 

Imposto Sobre Transmissão d 

rdeJard2011) - - 

'Unidades Tributárias: 

CCM 2.223.292-3- Inicio atv :04/11/1993 (AV 

Ressalvado o direito de a Fazenda M 
que vierem a ser apuradas ou que 
documento, relativas a tributos adrri 
Municipal, junto à Procuradoriatal 
aos créditos tributários inscr 
REGULAR. 

• das de responsabilidade do sujeito passivo 
v: -m relação ao período contido neste 

S pela TT li'° F-1L a Fazenda e a inscrições em Divida Ativa 
unicipio é certifi -do .e a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 

critos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 

A aceitação desta ce~19M&condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitur idade/secretarias/tazendal. 
Qualquer rasura inva rã te documento. 

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n°4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM n°3, de 6 de abril de 2016. 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.744, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF no 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n°  182, 
de 04 de agosto de 2021, 

Certidão emitida às 09:08:58 horas do dia 27/01/2023 (hora e data de Brasilia). 

Código de Autenticidade: D7CE5F43 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http:ftwww.prefeitura.sp.qov.br/sf 
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Msuiito; CERT1DÂODE DÉBITOS. NÃO R$ffeSAOfVn3ÁA11V.A 
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SFP-EXP-2022Á232988 

CNN: 73tOO8682/000I -52 
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2- Apresente certidAosó é vahd&emqelaçâo ao Interessado Trat*ndo-seile pssoa flsieanio é 
pesquisado na base de tdps qxistncia de débitopflfl pessoa juridica4a-ajal pçsa sçr4(4J0 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

  

CNPJ Base: 73.008682 

IkessaIvado o direito de a Fazenda do @cIóx,çjjSdg01if&tobrar ou inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/ffsj q g4At vim a ser apuradas, é certificado que 

não constam d 

Tratando-se de CRDnjjti 
he modo que a certidã 4  
aquela acima iníorrta4t.i 

- 

cop g4olnteressado(a). 

Tpara poa'4uridica, a pesquisa na bjfl4dados Leite  ativakorang jos—Tos 
meio do CNPJ Basê, 

raiz do CNPJ seja 

Certidão n° 

Data e hora da emissão 

Validade 

44050304 

2210212023 11:26:46 

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.  

1 de 1 

frtra de Brasília) 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n°2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http:llwww.dividaativa.pge.sp.gov.br 



ePojuca 
erreka dos Santos 

nicipat de Saúde 
eçretg GOl de 91 de Mneke de ?921 

Erismen.: reira 'os i os 
Secretário Municipal de Saúde 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Comunicação Interna N°149 /2023 - SESAU 

Pojuca - Bahia, 27 de Fevereiro de 2023. 

ÀAJUR: 
[Imo Sr. Agberto Pithon Barreto 
Assessor Jurídico Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitar Aditivo de Prazo com Reajuste de Valor. 

Ilustríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar o Aditivo de Prazo com Reajuste de 

Valor confcme cláusula 100  (décima) - Do Reajustamento, do Contrato 

N°041/2021, por igual período, firmado com a LABINBRAZ COMERCIAL LTDA. CNPJ 

n° 73.008.68210001-52, cujo objeto constitui na contratação de empresa para serviço 

de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças do equipamento / 

Analisador Bioquímico CM250 (Wiener-Lab) que se encontra localizado nó 

Laboratório do Hospital Municipal Dr. Carlito Silva do Município de Pojuca-Ba. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que julgue 

necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada estima e 

consideração. 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.237/0001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos©gmaii.com  
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 02 de Março de 2023. 

Parecer A.JUR 

Consulente: Secretaria de Saúde
/ 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto:. 22 Aditivo de prazo e rçajuste ao contrato da 
/ 7' 

LABINBRAZ COMERCIAL LTDA - Inexigibilidade de Licitação n-° 007/2021. Contrato n9  041/2021. 

Ementa: Prorrogação de prazo e reajuste de preços. Inexigibilidade de Licitação 

nQ 007/2021. Contrato n9  041/2021. Serviço de manutenção corretiva e 

preventiva com fornecimento de peças do equipamento Analisador Bioquímico 

CM250 (Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratório do Hospital 

Municipal Dr. Carlito Silva. Previsão Legal. Art. 65, § 82 c/c art. 57, II, da Lei 

8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção tática 

Chega ao conhecimento desta Assessoria consulta formulada pela Secretaria de Saúde, na qual é 

solicitada elaboração de opinativo em torno do requerimento encaminhado pela Empresa 

IABINBRAZ COMERCIAL LTDA, a qual versa sobre pleito de prazo e Reajuste aos valores oriundos 

de Contrato n.Q 041/2021, conforme se verifica solicitação da empresa, em anexo. 

'Sendo esés os 3atos, analisemos. 

II- Do Direito 

Do Reajuste - 

Inicialmente, a título informativo, é dever noticiar que o objeto do contrato em exame contempla 

o serviço de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças do equipamento / 

Analisador Bioquímico CM250 (Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratório do Hospital 

Municipal Dr. Carlito Silva, sendo esse de natureza contínua e de grande necessidade por parte da 

administração nos inúmeros serviços a que presta à sociedade, mormente a Secre . 0- Saúde 

d6Município. 

1 
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matéria posta à apreciação perpassa pelo prisma da pactasuntservanda e suas mitigações, pela 

razoabilidade e equilíbrio econômico inerente às contratações públicas. Esse último, resultado do 

novo-paradigma constitucional, vaticinado pela Lei Licitatória, 8.666/93, endossando o equilíbrio 

nas relações, como garantidora da manutenção contratual (Constituição Federal de 1988, artigo 

37, iniso XXI, Lei de Licitações, nos termos dos seus artigos 40, Xl e 55, III). 

O reajuste de preços, objeto do requerimento sub examine, tem por finalidade busca preservar o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato inicialmente estabelecido pelas partes. Trata-se de 

evitar a perda de compra da moeda face à corrosão inflacionária e nada mais que isso. 

Segundo CELSO ANTÓNIO BANDEIRA DE MELLO, ministrando sobre o tema, assevera que "as 

cláusulas de reajuste de preço visam a manutenção da equação econômico-financeira, sendo 

este um direito do contratante particular. Dessa forma, reajuste alberga a recomposição do 

valor real da moeda, ou seja, compensa a inflação com a elevação nominal da prestação 

devida". 

Fflhdøeco ao entendimento supra, ADILSON DALI.ARI preconiza que "há apenas correção do 

Valórprdposto, ou sela, simples alteração nominal da proposta do licitante vencedor, sem 

aúffietito ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe efetiva alteração, ocorrendo, 

tão somente, simples manutenção do valor". 

Sem embargo, não é demais destacar, como princípio básico da matéria em estudo, que o 

reajuste dos contratos administrativos somente é permitido após doze meses da data limite para 

a apresentação da proposta de licitação, do orçamento, ou até mesmo do seu contrato. No caso 

em comento o efetivo exercício dos serviços efetuados já alcançara tal marco, pelo que o reajuste 

é cabível ao caso em tela, cuja evolução jurídica passemos a fazer uma breve incursão. 

III- Da Lei Licitatória — Suas alterações — Lei da URV — Evolução 

Ainda no escopo de se imprimir legalidade ao opinativo aqui lavrado, egoísmo seria não trazer ao 

corpo deste estudo os demais contornos legais que envolvem a matéria reajuste. Uma verdadeira 

evolução4egislativa primando por aplicação obrigatória e com parâmetros fixos. 

/ 

MM. rrei, 
16409 2 

e 
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O primeiro alicerce legal a prever expressamente o reajuste de preço na seara dos contratos 

administrativos foi o Decreto-Lei n2. 2.300, de 21 de novembro de 1986, que disciplinava as 

licitações e contratos administrativos. Nos termos do art. 32, do aludido Decreto-Lei, a inclusão de 

cláusulas de reajustamento de preços era uma faculdade da Administração Pública. 

Naêstefra da evolução, adveio a Lei 0. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n2. 

8.883, de 8 de junho de 1994, que instituíra procedimentos para licitações e contratos na 

Ádirii&ação Pública. A Cláusula de reajuste de preços deixou de ser uma mera faculdade da 

Administracão, passando a ser um elemento essencial para todos os editais e contratos, 

çpnforme se defere da leitura dos arts. 40, Xl e 55, III, já traduzidos alhures. Vejamos: 

Art. 40, Xl - critério de reajuste, que deverá 

retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específicos ou 

setoriais, desde a data prevista para 

apresentação da proposta, ou do orçamento a 

que essa proposta se referir, até a data do 

adimplemento de cada parcela. 

Art. 55, III - o preço e as condições de 

pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os 

critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento. 

Não bastasse tal arcabouço, em 07 de fevereiro de 1994, aqui se aplicando tal ferramenta 

(Decreto) jurídica em nome do Princípio da Simetria Constitucional, fora editado o Decreto n9 

1.054, o qual disciplinou o reajuste de preços nos contratos da Administração Federal direta e 

indireta, e que teve seu texto parcialmente modificado pelo Decreto n2. 1.110, de 13 de abril de 

1994. ODecreto 1.054/94 repetiu as disposições gerais contidas na Lei de Licitações e Contratos e 

estabeleceu algumas importantes definições, tais como a de periodicidade, índice de 

preços, índice inicial, data-base, etc. 
Prefeitura Mun 

À9berto a 
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No intuito de livrar-se das pelas escolásticas do fenômeno inflacionário, o Governo Federal 

institvíra, em 94, o Programa de Estabilização Econômica. Com  efeito, em maio de 1994, fora 

puliqda a Lei n2 8.880, a qual dispôs sobre o referido Programa e Instituiu a URV - Unidade 

Real de Valor - (essa consistira numa espécie de indexador a ser utilizado durante o período da 

transação entre o Governo Real e a nova moeda: o Real). Acerca da matéria específica de reajuste 

de preços, o art. 11, da Lei 8.880/94, asseverava: 

Art. 11. Nos contratos celebrados em URV, a partir de 

12 de março de 1994, é permitido estipular cláusula 

de reajuste de valor por índice de preços ou por 

índice nue reflita a variação ponderada dos custos 

dos insumos 

utilizados, desde que a aplicação da mesma fique 

suspensa pelo prazo de um ano. (Grifos nossos) 

Fazendo eco a essa redação, em junho de 1995 fora editada a Lei n9. 9.069, a qual dispusera 

acerca do Plano Real e o Sistema Monetário Nacional, O art. 28 dessa lei tratou do reajuste 

contratual da seguinte forma: 

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em 

REAL com cláusula de correção monetária por índice 

de preço ou por índice que reflita a variação 

ponderada dos custos dos insumos utilizados, a 

periodicidade de aplicação dessas cláusulas será 

anual. 

Não bastasse, em fevereiro de 2001 fora editada a Lei n2. 10.192, a qual tratou sobre medidas 

complementares ao Plano Real, informando, em mais uma oportunidade, o direito ao reajuste, 

este, como todos os demais retro transcritos, exigindo aplicações de índices governamentais 

pertinentes a cada atividade desenvolvida. 

Assistimos com isso, como numa verdadeira novela jurídica, apresentada por várias cenas de 

roupagem legal distintas, que a Constituição de 1998 prezou, acima de tudo, neste particular, ao 

direito de garantir o equilíbrio econômico financeiro dos contratos administrativos, donde o 

requisito do reajuste, por meio de índices corretos, é o instrumento garantidor de tal equilí 

mais adiante veremos ser transponível a inexistência de previsão editalícia, o ont . ual, a 

garantir tal direito constitucional. 
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O reajuste contratual na administração pública fora gerado no óvulo da regra constitucional do 

equilíbrio econômico e, a sua não concessão, ou deferimento irregular, decreta, certamente, os 

funerais deste. Em verdade, direito de verdadeira raiz constitucional, assegurado nos termo do 

a'rt. 37, XXI, da Carta Magna. Em palavras singelas, para serem mantidas as efetivas condições das 

p?ôpostas, a Administração passou a ter a incumbência de manter íntegra a equação econômica-

financeira inicial, defendendo-se contra os ônus que o contratado venha a sofrer em decorrência, 

dentre outras causas, dos desgastes do poder aquisitivo da moeda provocado por inflação. 

Outro diploma legal que resultou a obrigatoriedade do reajuste de preços dos contratos 

administrativos é a Lei n9. 10.192/01, ao preconizar no caput de seus artigos 2° e 32•  Vejamos: 

Art. 2. É admitida estipulação de correção 

monetária ou de reajuste por índices de preços 

gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos 

custos de produção ou dos insumos utilizados nos 

contratos de prazo de duração igualou superiora um 

ano. 

Art. 32•  Os contratos em que seja parte órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, serão reajustados ou corrigidos 

monetariamente de acordo com as disposições 

desta Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei 

n2 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

Interpretando sistematicamente a legislação acima citada, depreendemos que o reajuste 

contratual tem a finalidade precípua de manter as condições reais e concretas contidas na 

proposta, recuperar os valores contratados pela defasagem provocada por fatores externos que 

provocaram a variação dos custos do contrato e evitar o enriquecimento sem causa da outra 

parte. 

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao nosso entender, deriva também de alguns 

princípios constitucionais, como dito alhures. Entre eles, estão os .rincí.Ios da se:u 

jurídica, Isonomia, da tutela e da indisponibilidade do interesse público. Es 

5 
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reforçam a importância do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, que tem 

como essência, além de evitar o enriquecimento ilícito, dar segurança jurídica às relações 

contratuais firmadas com Administração. 

Nessa esteira, de acordo com a legislação e os princípios supracitados, entendemos que o direito 

à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato tem, como já dito, origem 

constitucional, vinculado à previsão no ato convocatório ou em cláusula contratual, que, no caso 

em tela, diga-se por ser por demais importante, prevista inicialmente ante ao prazo Inicial, in 

casu, celebrado por 12 meses. Nesses termos segue ensinamento do PROF2 MARÇAL  .JUSTEM 

FILHO: 

"O direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação não deriva de cláusula contratual nem de previsão no ato 

convocatório. Tem raiz constitucional. Portanto, a ausência de previsão ou 

de autorização é irrelevante. São inconstitucionais todos os dispositivos 

legais e regulamentares que pretendem condicionar a sua concessão de 

reajustes de preços, recomposição de preços, correção monetária a uma 

previsão no ato convocatório ou no contrato." 

Jogando uma pá de cal sobre o tema a matéria resultara em entendimento que alicerçou a 

Orientação Normativa n2  22 da AGU e acórdão do TCU dispondo que: 

"Orientação Normativa da AGU n 22/09 - O reequilíbrio econômico-

financeiro pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de 

previsão contratual, desde que verificados as circunstâncias elencadas na 

letra "d" do inc. II do art. 65, da Lei n9 8.666,  de 1993. 

Acordão do TI n 313/2002 - Plenário 

31. Observo, ainda, que o princípio da vincula çõo ao Edital não pode 

impedir o reconhecimento da incidência de hipótese de necessidade de 

alteração das condições originais de pagamentos. Exatamente porque o 

próprio sistema positivodo vigente a época dos fatos ora enfocados - e 

também que passou a vigorar como o advento da Lei n 8.666/93 - autoriza 

a modificação da avença original, quando se fizer necessária a retomada 

equilíbrio econômico-financeiro. Assim sendo, há de se reconhe 
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situa çães em que se fizer necessária a repactuação para restauração 

desse equilíbrio, o princípio do vincuiação aos termos do Edital cederá — 

obrigatoriamente — as normas que buscam preservar o compatibilidade 

entre o conjunto de encargos Impostos ao particular e a remuneração" 

(grifamos) 

Não bastassem as estacas de legalidade acima fincadas o entendimento permissivo de 

deferimento de reajuste, com previsão Contratual, há muito encontrou eco nas Cortes de Contas 

autorizando-se, por desiderato, os reajustes, por se tratar de matéria de ordem pública, de matiz 

constitucional, como transcrito acima. 

ii.1- Do Prazo 

A mètéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Volvendq ao tema, sem sombra de dúvidas, de serviço de manutenção corretivo e preventiva 

com fornecimento de peças do equipamento Analisador Bioquímico CM250 (Wiener-Lab), onde 

a legislação autoriza a sua prorrogação, ante a existência de saldo contratual e até mesmo que 

não houvesse. O objeto do pleito do diligente Secretário é, em resumo, formalizar a prorrogação 

do contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais 12 (doze) meses, a 

viger de 08/04/2023 e findar em 08/04/2024. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n°8.666/93 estabelece as normas gerais 

que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, inciso II, 

da Lei n2 8.666/93. 

Éfato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual perpassa 

pelos serviço de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças do / 
equipamento Analisador Bioquímico CM250 (Wiener-Lab) que se encontra localizado 

Laboratório do Hospital Municipal Dr. Carlito Silva, rol de atividades essas desenvolvid 

se obter utilidade de interesse para a administração. 

7 
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Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKY: 

7...) o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se vela 

impossibilidade de sua interruocão ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou donos 

irreparáveis. 

Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, quando 

fáz observar que: "Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a Administração para 

o déseg4ij,enho de suas atribuições, cuja Interrupção possa comprometer a continuidade de suas 

atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem ser 

considerados como de natureza continuada. Diz o professor: 

"Aqueles que impõem à pane o dever de realizar uma conduta que se 

renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

focado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

deferida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, máxime 

qú1iido trata-se de serviço de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças 
/ 

doe equipamento Analisador Bioquímico CM250 (Wiener-Lab) que se encontra localizado no 

Láoratório do Hospital Municipal Dr. Carlito Silva, cuja interrupção ensejaria potenciais 

prejuízos ou transtornos, além de economia de gastos com um novo processo licitatório. Por tais 

motivos esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados 

num período mais ou menos longo. 

ll.a - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por meio 

do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que existe um 

objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à Administra 71  

Pública observar o lapso máximo de 60 meses, desde que, in casu, se observ- omo dito 

anteriormente, o limite máximo da Carta Convite. 

8 
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Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreiam o pedido, 

os quais fazem atenderas exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de serviços 

pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço essencial, 

resta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n9 

8.666/93, até atingir o valor máximo, de Lei, referente à Licitação realizada. 

ii.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n2 8.666/93) 

No qúe pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos do 

art. 5, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

N:pspresente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse neste 

corrente ano, poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrito à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

II — à prestação de serviços a serem executada deforma contínua, que poderão ter a sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de preços e 

condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 (sessenta meses); 

Como se-vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orcamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIREILES: 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentá 

Prefe :É uc 
arre., 

6409 
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aos relativos aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas 

metas de Plano Plurianual e desde que haja previsdo no ato 

convocatório; aos referentes à prestação de serviços continuados, 

cuja duração é limitada a sessenta meses e aos de aluguel de equipamentos e 

de utilização de programas de informática, podendo a duração estender-se pelo 

prazo de até quarenta e oito meses após o início da vigência do contrato". 

(grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração dos 

contratos desta natureza, em relacão à vigência dos créditos orçamentários respectivos, permite 

que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o contrato seja 

celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que pactuado para 

viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 60 meses (inciso II), 

ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

III- Das Certidões - 

Trespassado a base legal acerca da presença dos requisitos da lei licitatória e orçamentária para 

justificara prorrogação de prazo postulada, por outro viés de legalidade contata-se as condições 

de habilitação para validar o pedido por meio das certidões válidas juntadas aos autos. 

IV - Conclusão. 

Ante o exposto, com fundamento no Art. 65, § 89 c/c art. 57, II, da Lei 8.666/93, opinamos pelo 

deferimento: 

aktaprorrõgação de prazo requerida, por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 08/04/2023 a 

Q8/Q4/2 024. 

/ 
b) do reajuste de Preços formulado pela empresa LABINBRAZ COMERCIAL LTDA, devendo a 

Secretaria da Fazenda/contabilidade a elaboração do cálculo pertinente, devendo adotar o IGPM, 

referente ao período acumulado de 08/04/2022 a 08/04/2023, a fim de que se faça recompor a 

Inflação do período. 

e 
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10Iof2O23, 10:38 Cálculo Exato - Variação de um índice financeiro 

Anúncio o 

Variação de um índice financeiro 

Calcula a variação de um índice financeiro em um 

período determinado. 

Variáveis do cálculo 

1. Indico: ;lGp-M - Ind. Geral de Preços do Mercado ..  

2. Data inicial: 08v 04" 2022v 

3. Data final: 08s. 04v 2023v 

O índice IGP-M só está disponível entre 
01-Jun-1989 e 28-Fev-2023. A data 
inicial deve estar compreendida entre 
estas datas. 

- Adicione esse cálculo ao seu sito - 

Continuar 

V,qltar 

o 
16 

Exemplo desse cálculo 

Variação do índice Dólar - Taxa de câmbio livre 
de venda entre 17-Fevereiro-2023 e 03-Março-
2023 

Em percentual: 0,0481% 

Em fator de multiplicação: 1,000481 

Observações: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo 
foram: 

17-Fevereiro-2023 = 5.2012; 03-Março-2023 = 

5.2037. 

Curiosidades: 

Por que há tantos índices de preços no 

Brasil? 

Os índices difeL Fechar X m escopo. Uns 
https:/calculoexato.com.br/p&prima.aspx?codMenu=Finanvariacaolndice  217 
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PLANILHA REAJUSTE DO CONTRATO P42 041/2021 
CREDOR: LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 
Valor total do Contrato lis 35.450,00 
Valor com reajuste do IQ ADITIVO R$ 39.455,63 
Valor Atualizado R$ 40.951,34 
FONTE: https://calcuiloexato.com.b, através do IGP-M de 3,7909% (período de 28/02/2022 a 28/02/2023) 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT UNIT VIu. TOTAL IGP-M UNIT VALOR 
ATUAL 

01 Serviço de manutenção 
preventiva no equipamento 

 analisador bioquímico 
CM250 und 02 1.163,08 2.326,16 3,7909% 1.207,17 2.414,34 

z 7 
02 Visita Técnica r und 08 1.163,08 9.304,64 3.7909% 1.207,17 /9.657.36- 

03 Fornecimento de peças 
durante a prestação de ,, - 
serviços. - vb 01 27.824,83 27.824,83 3,7909% 28.879,64 28.879,64' 

TOTAL 11$ 39.455,63 .V' 40.951,34 
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Secretaria Municipal da Fazenda 

CI n2  55/2023 Pojuca, 10 DE MARÇO DE 2023 

À 

Assessoria Jurídica 

/ 
ASSUNTO REAJUSTE FINANCEIRO DO CONTRATO N9 41/2021 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO P42 1323/2023 

e 
/ 

Estamos por meio deste, encaminhando a planilha de reajuste do contrato n2 41/2021 da empresa LABINBRAZ 
COMERCIAL ITDA 

Tendo em vista, que o IGP-M do período de 08/04/2022 a 08/04/2023 encontra-se indisponível até a 

presenta data (conforme comprovação em anexo), diante de tal fato, foi considerado o IGP-M do período de 

28/02/2022 a 28/02/2023 que foi de 3,7909%, tendo um reajuste de R$ 1.495,71 passando o valor total 

para R$ Ib.951,34. \ 

Alvaro Sierp'f ski Nascimento 

SUPERlNTEqDENTE 

1 ## 
%. 



101031,2023,10:39 Cálculo Exato - Resultado de Variação de um índice financeiro 

Variação de um indica financeiro 

Variação do índice lGP-M - Ind. Geral de Preços do Mercado entre 28-Fevereiro-2022 e28- 
Fevereiro-2023 

Em percentual: 3,7909% 

Em fator de multiplicação: 1,037909 

Observações: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 

Fevereiro-2022 = 1,83%; Março-2022 = 1,74%; Abril-2022 = 1.41%: Maio-2022 = 0.52%; Junho-
2022 = 0,59%; Julho-2022 = 0,21 %; Agosto-2022 = -0,70%; Setembro-2022 = -0.95%; Outubro-
2022 = -0,97%; Novembro-2022 = -0,56%; Dezembro-2022 = 0,45%; Janeiro-2023 = 0,21%. 

Curiosidades: 

Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao 
produtor etc. Um índice pode ser apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, 
o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade 
de se contar com maior variedade de índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a 
evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, levando à necessidade de 
índices de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para 

refletir o custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de 
reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tomou necessário um acompanhamento mais 
frequente da evolução dos preços. Isso se refletiu na criação do lGP-M, com período de coleta 
de preços distinto ao do já existente lGP-Ol, o que permitiu ao mercado contar com um índice 
divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras 
e correções de balanços. 

O Banco Central trabalha para que a inflação anual, medida pelo IPCA, se situe em tomo do 
centro da meta definida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). O IPCA também é indexador 
das Notas do Tesouro Nacional Série B (NTN-B) - o Tesouro Nacional passou e se referir a 
estes títulos como Tesouro lPCA+ com Juros Semestrais. 

(Fonte: Site do Banco Central do Brasil) 

? 

Ações 

WhatsApp :Fechar )e 
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consideração. 
; 

inende feu 

Erismende 
Secretário Mu -"jí  #e aúde 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Comunicação Interna N°15/2023 - SESAU 

Pojuca-Ba, 14 de Março de 2Ô2. 

A SEFAZ 

I1m° Sr. Arlindo José Siqueira Costa Junior 
Secretário Municipal da Fazenda 
Prefeitura Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitar Reserva Orçamentária para Renovação Contratual. 

Ilustríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar a Reserva Orôarnentária no valst 

total de R$ 40.951,34 (Quarenta Mil Novecentos e Cinquenta e Um Reais e Trinta e 

Quatro Centavos), firmado com o Município de Pojuca e a LASINBRAZ 

COMERCIAL LTDA. CNPJ n°  73.008.682/0001-52, por igual período sbb o 

número de contrato 041/2021,"cujo o objeto constitui na contratação de 

empresa para serviço de manutenção conetiva e preventiva cõni 

fornecimento de peças do equipamento Analisador Bioquímico CM250F"  

Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratório do Hospital 

Municipal Dr. Carlito Silva do Município de Fojuca-Ba. 

SERVIÇOS - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

PEÇAS 

R$12.071,70 

R$28.879,64 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que ju1gue 

necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada estima e 

Rua JJ Seabra, SÍN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120.00. 
CNPJ 13.806.237/0001-06Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos©gmail.com  



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 
PRACA AUIIRNITE VASCONCELOS - CENTRO 

CNP: 12.130393/0001-37 - C: 48.120-000 - POJUCA -  BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 395/2023 

14/03/2023 

ERISMENDE FERt IRA DOS SANTOS MARIA INEZ BAROSA DOS SANTOS NETA 
Solldianto sponsáveI 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA CB 034290.365-93 

órgão Solicitante 

3-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

Solicitante 

ERISMENDE FERREIRA DOS SANTOS 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 4022.3330.15001002 

Unidade Orçamentária 03.10.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-  SESAU 

Ação 4.022 -GESTÃO DOS SERVIÇOS DO MAC- HOSP MUN. DR. CARLITO SILVA 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15001002- Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Aç6es o Serviços Públicos de Saúde 

SaIdo Anterior da Dotação 

   

Valor da Reserva 

 

Saldo Atual 

 

       

   

12.071,70 

  

     

   

53.705,40 

    

41.633,79 

         

         

         

   

Motivo 

      

/ 
DESTINA-SE PARA ADITIVO DE RENOVAÇÃO COM REAJUTE DO CONTRATO N° 041/2021 PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE DO EQUIPAMENTO ANALISADOR BIoQUrMIcO CM250 (WIENER-LAB-PATiMÕNIO 024215) PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DESTA CONF. PROC.; ADM.; N°1323-2023. 

POJUCA, em 14 de março de 2023 



Data da Reserva 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 
PMCA ALMIRANTE VASCONCELOS - CENTRO 

CNPJ: 12.130.393/0001-37 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 396 / 2023 

14/03/2023 

Órgão Solicitante 

3 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

Solicitante 

ERISMENDE FERREIRA DOS SANTOS 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 4022.33302 - 

o
Unidade Orçamentária 03.10.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SESAU 

Ação 4.022- GESTÃO DOS SERVIÇOS DO MAC- HOSP MUN. DR. CARLITO SILVA 

Elemento do Despesa 32.90,30t00 - Material do Consumo 

Fonte de Recurso 15001002 - Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Salde Anterior da Dotação 

1.308.190,06 

Motivo  

Valor da Reserva  

28.879,64 

Saldo Atual 

1.279.310,42 / 
DESTINA-SE PARA ADF11VO DE RENOVAÇÃO COM REAJUTE DO CONTRATO N°041/2021 PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS DO 
EQUIPAMENTO ANALISADOR BIOQUÍMICO CM250 (WIENER-LAB-PATRIMÕNIO 024215) PARA ATENDER AS DEMANDAS DESTA 
CONE. PROC.; ADM.; N°1323-2023. . 

     

POJUCA, em 14 de março de 2023 

    

  

e 

at 
MARIA INEZ DOS SANTOS NETA 

034290.365-93 

  

  

  

  

 

ERISMEND ERREIRA DOS SANTOS 
Solicitante 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 
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ESTADO DA BAHIA-  MUNICÍPIO DE POJLJCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

22 - ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE PREÇOS - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E 

PREVENTIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DO EQUIPAMENTO ANALISADOR BIOQÚÍMICÕ 

CM250 (ENER-LAB) - CONTRATO N2  041/2021 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 

007/2021 - EMPRESA LABINBRAZ COMERCIAL LTDA. 

Pelo presente instrumento particular Que fazem entre si, de umiadb, 

o MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ n2 13.806.237/0001-06, com sede no PaÇÕ 

Municipal Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estidø 

da Bahia, representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO 

BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente de 

CONTRATANTE e, de outro lado, LABIMBRAZ COMERCIAL L1T)A, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n2  

73.005.532/0001-52, situado à Av. Guido Caloi, n°  1935, Tétrèo, 

Bloco A e B, Jardim São Luiz, São Paulo-SP, neste ato representado 

pelo Senhor Guillermo Miguel Eduardo Rojkin, portador do CPF n°  

233.932338-20, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo Aditivo a 

Contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições 

que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA-  Do Objeto 

Constitui objeto do aditivo a contratação de empresa para serviço de manutenção corretiva e 

preventiva com fornecimento de peças do equipamento Analisador Bioquímico CMZSO 

(Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratório do Hospital Municipal Dr. Carlito Silva, 

cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam no 

processo de Inexigibilidade de Licitação n2 007/2021, aqui integrando este acíltivo 

independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA -00 Aditivo de Prazo - Art. 57. 1!, dá Lei 8.666/93 

Fica prorrogad o presente pacto por mais 12 (doze) meses, a viger de 08/04/2023 a 

08/04/Z0» 

e 
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CLÁSÜI.A TERCEIRA - Do Aditivo de Reajuste de Preços - art. 55. §8% da Lei 8.656/93 

Para efeito de reequilíbrio econômico financeiro, incidirá o percentual do lGP-M de 3,19tJ%, 

referente ao período acumulado de 23/02/2022 a 28/d2/2023, sobre o contrato, o qual 

aumentou o valor financeiro de R$ 39.455,63 para R$ 40.951,34, totalizando o vaiar do 

IEèajuste  em R$ 1.495,71 (hum mil quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta 

centavos). 

CLÁUSULA QUARTA— Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

órgão/Unidade: 03.10.10 
Atividade: 4022 
Natureza da Despesa: 33.90.30.00, 33.90.39.00 
Fontes de Recursos: 15001002 

CLÁUSUA QUINTA — Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo e reajuste de preços está amparado no Art. 65, § 39 C/C AM 57»!, 

da Lei 3.666193. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS DÍSPÕSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo e 

reajuste de preços do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 

(duas) testemunhas abaixo assinadas. - 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 
LABINBRAZ COMERCU ' LAflCMZCOMERCIL 
LTDA:73008682000 152' OXt'XOO152 

Ds&3o2I032o I&16O 43W 

LABINBRAZ COMERCIAL LTDA. 

CONTRATADA- REP. Sr. GUILLERMO MIGUEL EDUARDO ROJKIN. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO PRAZO E REAJUSTE DE PREÇOS DO 
CONTRATO N°. 041/2021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 007/2021 

e 

Objeto - Contratação de empresa para serviço de manutenção corretiva e 

preventiva com fornecimento de peças do equipamento Analisador Bioquímico 

CM250 (Wiener-Lab) que se encontra localizado no Laboratório do Hospital 

Municipal Dr. Carlito Silva. 

Contratada - LABINBRAZ COMERCIAL LTDA 

Embasamento Legal - Art. 65, § 80  c/c Art. 57, II, da Lei 8.666/93 

Valor Global do Aditivo: a título de reequilíbrio econômico financeiro, sob a 

espécie de reajuste, incidirá o percentual do IGP-M de 3,7909%, referente ao 

pérlodo acumulado de 28/02/2022 a 28/02/2023, sobre o contrato, o qual aumentou 

o valor financeiro de R$ 39.455,63 para R$ 40.951,34, totalizando o valor do 

reajuste em R$ 1.495,71 (hum mil quatrocentos e noventa e cinco reais e 

setenta e um centavos). 

Vigência - a viger de 08/04/2023 a 08/04/2024 

Pojuca, 20 de Março de 2023. 
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Secretário Municipal de Saúde 
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